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Parecer juridico n" 2612024

lnteressado: Presidente da Câmara Municipal de Pitanga

Assunto: Contratação direta - Dispensa de Valor

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO.
CoNTRATAÇÃO D|RETA. DTSPENSA POR
VALOR. RESTRTÇÃO À MTCROEMPRESA E
EMPRESA DE PEOUENO PORTE.
POSSIBILIOADE.

RELATORTO

1. Trata-se de procedimento administrativo que objetiva a aquisiçâo de

papel 44.

2. Os autos vieram a esta Procuradoria para análise oonforme exigência

do inciso lll do art. 72 daLei no 14.133t2021 .

ANÁLISE JURíDIcA

3. A Lei no 14.13312021 elenca no art. 75 a possibilidade de contratação

direta sem a deflagração de procedimento licitatório, considerado o valor da

contrataçáo.

4. Nota-se que o valor do objeto a ser adquirido não suplanta o limite

estabelecido no inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133120211, o que faculta ao

gestor a realizaçâo de licitaçâo.

5. No que se refere aos requisitos da contrataçáo direta, os processos de

dispensa. de licitação devem ser formalizados com os elementos exigidos no

art.72 da Lei Federal no '14.13312021, regulamentado no âmbito da Câmara

Municipal de Pitanga pela Resoluçâo da Mesa Diretora n" 5120232.

' AÍt. 75. É dispensávêl a licitaçáo:
ll - para contrataÇáo que envolva valores inferiores a RS 50.000,00 (cinqu3nta mil reais). no caso de
outÍos sêrviços e compras: IRS 59.906,02, atualizado pêlo Decíeto no 11.871120231.
r AÍim de evitaÍ repetições desnecêssárias, quando houver
normativo sem previsáo expressa do diploma normativo
Resolução da Mesa Diretora no 5, dê 1o de março de 2023
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6. O caput do art. 20 da aludida resoluçáo dispõe

Art. 20 O procedimento de contrataçáo direta, que compreende os casos de inextgibilidade
e de dispensa de licitaçâo, deverá ser instruÍdo na seguinte ordem:
| -.documento de formalizâçáo de demandq com â justificativa paía a contrataçâo, teÍmo
de referêncas, projeto básico ou projêto êxecutivo e, se Íor o caso, esludo têcnico
pretminar e anáÜse de riscos:
ll - estimâtiva de dêspesa;
lll - demonstração da compatibilidade da prêvisáo dê recursos orçamentários com o
compromisso a §er assumido;
lV - minuta do contrato, se Íor o caso;
V - parêceres técnicos, se foÍ o caso, quê demonstrem o atendimento dos Íequisitos
exigidos,
Vl - razáo dê escolha do contratado e justificativa de preço:
Vll - comprovaçáo de que o contratado preenche os requisitos de habilitaçâo ê
qualificaçâo minima nêcessárias;
Vlll - pârê6êr juridico emitido pela Procurádoriâ Lêgislativa, dispênsado na hipótese de
parecer reíerencial;
lX - autorizaçáo pêlâ âutoridâde compêténte

7. Quanto à justiÍicativa do preço, consta dos autos pesquisa realizada

pelo departamento de administraçâo.

8. O Departamento de Contabilidade e Finanças indicou haver

disponibilidade orçamentária para contratação (art. 2o, lll), conforme informação

contábil constante nos autos.

9. Nos termos do inciso I do art. 95 da Lei no 14.133120213, a elaboração

de instrumento de contrato é dispensável, Eendo possível sua substituição por

nota de empenho.

10. Ainda, obserya-se que a intênÇão do gestor é restringir o certame à

participaçáo de microempresas € êmprêsas de pequeno porte,' conforme

permite a aft. 47 combinado com o ineiso V do art. 49, ambos da Lei

Complementar no 123/20064. Trata-se de medida que vai ao encontro do que

r An. 95. O instrumenJo de contrato é abrigetóÍio, salvo nas seguintes hipótesês, em qlle a Administra-

çâo poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contÍato, nota de êmpenho de despesa,
aulorizaçáo de compra ou ordêm de execuçâo de Eerviço:
| - dispensa dê licitaçáo em razão de valor.
I Art.47. Nas contralaçÕes públicas da administraçáo direla e indireta, autárquica e fundacional,
íederal, estaduâl e municipal, dêverá ser concedido tratamênto diÍerenciado e simplificado para as
lnicÍoempresas e empresas de pequeno portê obietivando a promogão do desenvolvimehto econÔmico
e social no âmbito municipal e regionhl, a ampliaçáo da eficiência das politicas públicas e o incêntivo à
inovaçáo tecnológica

oàscPará_q raÍo únlôo. No
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preconiza a Constituição Federal em seu art. 170, inciso lXs e o art. 4o da Lei

no 14.133120216.

coNcLUsÃo

11. Ante o exposto, opina-se pela possibilidade de contratação direta, se

assim entender conveniente e oportuno o gestor, devendo ser cumpridos os

demais requisitos legais para publicidade do feito.

É o parecer.

Pitanga, 22 de abril de 2024
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municipal ou regulamênto espêcíÍico de cada órgão mai§ favorável à microêmpresa e ompÍe§a de
pequeno portê, aplica-se a legislação íederal.
Àrt. aa. para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administraçáo pública:

l- deverá realizar processo licitatório dêstinado exclusivamente à particiPação de microemprêsas e

empresas de pequeno porte nos itens de contrataçâo cuio valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil

reais),
Art. 49. Nâo se aplica o disposto nos aÍts. 47 e 48 desta Lêi Complementar: .

lv - a licitacão íor di§Dênsável ou inexigível, nos termo§ dos arts- 24 e 25 da Lei no 8.666, de 21 do
junho , nas

quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porle'

aplicando-se o disposto no inciso I do art.4S. [grifei]
Obs.: Os art. 24 citado corresponde ao atual art. 75 da Lei ne 14.1331202'1.
s Art. t7O. A ordem econômica, íundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciãtiva, tem

por fim assegurar a todos existência digna, conÍorme os ditames da justiça social, observados os

seguintes princípios:
IX: tratamento favorêcido para as empresas de pequeno poÍte constituídas sob as leis brasilêiÍas

e que tenham sua sede e administração no País Ígrifeil
6 Art.4o Aplicam-se às licitaçÕes e contralos disciplinados por esta Lei as disposições constantes

dos arts. iz a +g aa Lei Complementar n" 123, de í4 de dezembro dê 2006

Leand


